 INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 08/13
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 5969/13
OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços destinados à modernização das atividades parlamentares, através da locação de ferramentas informatizadas com operação, acesso e utilização totalmente em ambiente internet, visando a automatização dos processos e a melhoria das atividades legislativas, conforme todas as funções, especificações, suporte técnico e manutenção constantes do Anexo I deste Edital.
PREÂMBULO: A Câmara Municipal de Santa Bárbara d’Oeste, de acordo com autorização constante do processo administrativo nº 5969/13, torna público que se acha aberta a presente licitação a ser regida pelo procedimento de PREGÃO PRESENCIAL, tipo MENOR PREÇO GLOBAL, o qual será processado em conformidade com a Lei Federal nº 10.520/02, Decreto Legislativo nº 05/07, Lei Complementar nº 123/06 e subsidiariamente com a Lei Federal nº 8.666/93, com suas modificações posteriores, e em conformidade com as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

DATA DA REALIZAÇÃO: 21 de agosto de 2013.
HORÁRIO DE INÍCIO DA SESSÃO: 13:00 h (treze horas)(horário de Brasília-DF)

DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO:
a) Sala de reuniões licitatórias da Câmara Municipal de Santa Bárbara d’Oeste, situada na Rodovia SP 306 nº 1001, Bairro Jardim Primavera. 

b) A sessão será conduzida pelo (a) Pregoeiro (a), com o auxílio da Equipe de Apoio, designados nos autos do respectivo processo licitatório. 

c) Os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação serão recebidos na sessão de processamento logo após o credenciamento dos interessados.

d) Ocorrendo Ponto Facultativo, ou outro fato superveniente de caráter público, que impeça a realização do evento na data acima marcada, a licitação ficará automaticamente adiada para o mesmo horário do primeiro dia útil subsequente, independentemente de nova comunicação.
ESCLARECIMENTOS

a) Os esclarecimentos referentes a esta licitação deverão ser solicitados, exclusivamente, por e-mail, fac-símile ou por escrito através de carta, enviada via Correio em Sedex e com Aviso de Recebimento-AR ou entregue no Protocolo da Câmara, e dirigidos ao (à) subscritor (a) deste edital nos endereços: 

· Postal e Protocolo: Rodovia SP 306 nº 1001, Bairro Jardim Primavera, Santa Bárbara d’Oeste/SP, CEP 13450-901. 

· Eletrônico: compras2@camarasantabarbara.sp.gov.br.   

                           licitacao@camarasantabarbara.sp.gov.br                 

· Fac-símile: (19) 3459-8900. 

b) Os esclarecimentos serão divulgados mediante publicação de notas na página web, no endereço www.camarasantabarbara.sp.gov.br, opção “Licitações”, ficando as licitantes interessadas obrigadas a acessá-la para a obtenção das informações prestadas pelo (a) subscritor (a) do edital.

c) Integram este edital os seguintes anexos:

· Anexo 1 – Termo de Referência;

· Anexo 2 – Modelo de Proposta de Preços;

· Anexo 3 – Modelo de Declaração de Regularidade perante o Ministério do Trabalho;

· Anexo 4 – Modelo de Declaração de Satisfação dos Requisitos de Habilitação;

· Anexo 5 – Modelo de Declaração de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte;

· Anexo 6 – Ficha Cadastral;

· Anexo 7 – Modelo de Credenciamento do Representante;

· Anexo 8 – Minuta do Contrato;
· Anexo 9 – Demonstração dos Índices Econômicos Mínimos.

1. CONSIDERAÇÃO INICIAL

1.1. O objeto contratado em decorrência da presente licitação poderá sofrer, nas mesmas condições, acréscimos ou supressões em suas quantidades iniciais, nos termos do artigo 65, § 1 º, da Lei Federal 8666/93.

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

2.1. Poderão participar da presente licitação os interessados que atenderem a todas as exigências constantes deste Edital e seus Anexos. 

2.2. Para participar deste procedimento licitatório, deverão ser atendidas as condições abaixo relacionadas, sendo que o não atendimento de qualquer das condições, independentemente de sua magnitude, implicará a inabilitação do licitante ou a desclassificação de sua proposta. 

2.3. Não poderão participar deste pregão os interessados que:

a) Encontrem-se em processo de dissolução, recuperação judicial, recuperação extrajudicial, falência, concordata, fusão, cisão, ou incorporação;

b)  Estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação, ou impedidos de contratar com a Câmara, durante o prazo da sanção aplicada;

c)  Tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação;

d) Sejam sociedades estrangeiras não autorizadas a funcionar no País;

e) Empresas cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto deste Pregão;

f) Se apresentem constituídos na forma de empresas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição.

2.4. A simples participação neste certame implica a aceitação de todas as condições estabelecidas neste instrumento convocatório.
2.5. Os interessados em participar desta licitação deverão, obrigatoriamente, efetuar vistoria no local onde serão instalados os equipamentos e softwares, para inteirarem-se das condições e grau de dificuldade existente e de todos os aspectos referentes à execução dos serviços, não poderão alegar pretensões futuras, de acréscimos, nos preços ofertados.

2.5.1. A visita deverá ser agendada com 24 (vinte e quatro) horas de antecedência com o Sr. Bruno Rodrigues Argente, Diretoria Legislativa, pelo telefone (19) 3459-8900, no horário de expediente (12:00 as 18:00).

2.5.2. A visita poderá ser feita até o último dia útil anterior à data de entrega e abertura dos envelopes contendo as propostas.

2.5.3. Dessa visita receberão o respectivo Atestado, que deverá ser apresentado juntamente com os demais documentos de habilitação exigidos por este edital.

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. Por ocasião da fase de credenciamento dos licitantes, deverá ser apresentado o que se segue:


3.1.1. Quanto aos Representantes:

3.1.1.1. Tratando-se de representante legal (sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado), instrumento constitutivo da empresa registrado na Junta Comercial, ou tratando-se de sociedade simples, o ato constitutivo registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direito e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;



3.1.1.2. Tratando-se de Procurador, instrumento público de procuração ou instrumento particular com firma reconhecida do representante legal que o assina (modelo no anexo 7 deste edital), do qual constem poderes específicos para formular ofertas e lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao certame.  No caso de instrumento particular, o procurador deverá apresentar instrumento constitutivo da empresa na forma estipulada no item 3.1.1.1.



3.1.1.3. O representante (legal ou procurador) da empresa interessada deverá identificar-se exibindo documento oficial que contenha foto (RG, CNH).



3.1.1.4. O licitante que não contar com representante presente na sessão ou, ainda que presente, não puder praticar atos em seu nome por conta de apresentação de documentação defeituosa, ficará impedido de participar da fase de lances verbais, de negociar preços, de declarar a intenção de interpor ou de renunciar ao direito de interpor recurso, ficando mantido, portanto, o preço apresentado na proposta escrita, que há de ser considerada para efeito de ordenação das propostas e apuração do menor preço.

3.1.1.5. Apresentar a Ficha Cadastral (modelo Anexo 6 deste edital).

3.1.2. Quanto ao Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação:



3.1.2.1. Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação e inexistência de qualquer fato impeditivo à participação, que deverá ser feita de acordo com o modelo estabelecido no Anexo 4 deste Edital, e apresentada FORA dos Envelopes nº 1 (proposta) e nº 2 (habilitação).


3.1.3. Quanto às microempresas e empresas de pequeno porte:



3.1.3.1. Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte visando ao exercício da preferência prevista na Lei Complementar nº 123/06, que deverá ser feita de acordo com o modelo estabelecido no Anexo 6 deste Edital e apresentada FORA dos Envelopes nº 1 (proposta) e nº 2 (habilitação).

3.2. O credenciamento terá início às 13 horas, cujo término acontecerá após credenciar o último interessado. Enquanto a equipe de apoio ainda estiver credenciando, poderão ser admitidos à sessão novos credenciados.


3.2.1. Encerrada a fase de credenciamento pelo (a) Pregoeiro (a), não serão admitidos credenciamentos de eventuais licitantes retardatários.

3.3. Cada licitante credenciará apenas um representante, que será o único admitido a intervir nas fases do procedimento licitatório e a responder, para todos os atos e efeitos previstos neste Edital, por sua representada. 

4. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES

4.1. A proposta e os documentos de habilitação deverão ser entregues ao (à) Pregoeiro (a) em envelopes fechados e indevassáveis, no endereço indicado para realização do procedimento – preâmbulo deste instrumento convocatório, nos horários e data retro indicados para seus recebimentos, contendo exteriormente a identificação desta licitação e o endereçamento, como segue: 

	Câmara Municipal de Sta.Bárbara d’Oeste

Pregão Presencial nº 08/13

Envelope nº 1 – Proposta

(Razão Social da Empresa)
	Câmara Municipal de Sta.Bárbara d’Oeste

Pregão Presencial nº 08/13

Envelope nº 2 – Habilitação

(Razão Social da Empresa)


4.2. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em fac-símile, mesmo autenticadas. 

4.3. Quando a entrega dos envelopes for feita pessoalmente, a mesma deverá ser realizada no dia e hora indicados no preâmbulo deste edital, cabendo ao interessado credenciar-se mediante a apresentação e entrega ao (à) Pregoeiro (a), antes da entrega dos envelopes de proposta comercial e documentação de habilitação, competente carta que deverá acompanhar os documentos para credenciamento previsto no item 3, devidamente assinada por representante legal do licitante, contendo nome, número de sua cédula de identidade RG, seu cargo, endereço comercial, telefone, e-mail e número de fac-símile, estes dois últimos se existentes.

5. DA PROPOSTA (ENVELOPE Nº 1)

5.1. O envelope “Proposta Comercial”, deverá conter a oferta inicial da licitante, de forma que atenda aos seguintes requisitos:

a) seja apresentada datilografada, impressa ou preenchida a mão de forma legível, em língua portuguesa, salvo quanto a expressões técnicas de uso corrente, sem emendas, rasuras, borrões ou entrelinhas, sem cotações alternativas, datada e assinada pelo representante legal do licitante ou procurador; 

b) tenha incluído na oferta apresentada todos os custos necessários para a execução do objeto licitado, bem como todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros e qualquer outro que incida ou venha a incidir sobre aquele; 

c) cotação de preços em moeda corrente nacional, expressos em algarismos; 

d) preços, cotados conforme modelo de Proposta de Preços - Anexo 2 deste Edital; 

e) oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado; 

5.2. Ocorrendo eventual discordância entre o preço expresso ou em algarismo, prevalecerá o primeiro. 

5.3. As ofertas serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.4. Eventuais erros aritméticos poderão ser corrigidos de plano pelo (a) Pregoeiro (a). 

5.5. Qualquer tributo, custo e despesa direta ou indireta omitido da proposta ou incorretamente cotado, será considerado como incluso no preço, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou a qualquer título, devendo o objeto desta licitação ser fornecido à Câmara Municipal sem ônus adicionais. 

5.6. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e seus Anexos, sejam omissas ou apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento.

5.7. A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte do proponente, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

5.8. A cotação deverá abranger o total do objeto licitado, caso contrário a proposta será desclassificada.

5.9. O prazo de validade das propostas será de 60 (sessenta) dias.
6. DO ENVELOPE DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE Nº 2) 

6.1. O envelope de habilitação deverá conter a seguinte documentação, referente à habilitação jurídica, fiscal, técnica e econômico-financeira: 


6.1.1. Documentação comprobatória de Habilitação Jurídica:



6.1.1.1. Registro na Junta Comercial, no caso de empresário individual (ME ou EPP) ou Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (EIRELI).

           6.1.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, tratando-se de sociedade empresária.


6.1.1.3. Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de sociedade por ações.  



6.1.1.4. Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício.



6.1.1.5. Decreto de autorização, tratando-se sociedade estrangeira no país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.



6.1.1.6. Os documentos relacionados no subitem “6.1.1.” não precisarão constar do Envelope nº. 2 - Habilitação se tiverem sido apresentados para o credenciamento neste Pregão.


6.1.2. Documentação comprobatória de Regularidade Fiscal:

      
            6.1.2.1. Prova de regularidade perante o Sistema de Seguridade Social - INSS mediante a apresentação da CND - Certidão Negativa de Débito ou CPD-EN - Certidão Positiva de Débito com Efeitos de Negativa;

        

   6.1.2.2. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, por meio da apresentação do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS;

        

   6.1.2.3.  Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa, relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;



  6.1.2.4. Certidão de regularidade de débitos perante a Fazenda Estadual, expedida pela Secretaria da Fazenda, ou Declaração de Isenção ou de Não Incidência assinada pelo representante legal da licitante, sob as penas da lei;


  6.1.2.5. Certidão de regularidade de débitos mobiliários perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do Licitante, ou outra equivalente na forma da lei;



  6.1.2.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;



  6.1.2.7. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 



  6.1.2.8. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.            

6.1.3. Documentação comprobatória de Qualificação Técnica:

 

6.1.3.1. Atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, demonstrando aptidão para fornecimento do objeto desta licitação; o atestado deverá conter, no mínimo, a identificação do contratante, da contratada, descrição do produto e período do fornecimento.



6.1.3.2. Atestado de visita expedido pela Câmara Municipal;

6.1.4. Documentação comprobatória de Qualificação Econômico-Financeira:
                      6.1.4.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigível, apresentado na forma da lei, registrado na junta comercial, comprovando a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta.

6.1.4.1.1. No caso específico de Sociedade por Ações, o balanço deverá ser apresentado por publicação no Diário Oficial do Estado.            

6.1.4.1.2. As microempresas (ME) e as empresas de pequeno porte (EPP), ainda que sejam enquadradas no SIMPLES, deverão apresentar Balanço Patrimonial referente ao último exercício social exigível.

6.1.4.1.3. As sociedades constituídas há menos de 12 (doze) meses, no exercício social em curso, deverão apresentar o Balanço de Abertura.



6.1.4.2. Comprovação de que a empresa licitante possui Capital Social igual ou superior a R$ 70.000,00 (setenta mil reais), na data da abertura dos envelopes, admitida a atualização através de índices oficiais, conforme artigo 31, parágrafo 3º, da Lei Federal nº 8.666/93, e suas alterações posteriores.

6.1.4.3. Comprovação de que a licitante possui, de acordo com o seu capital social, os seguintes índices econômicos mínimos, que deverão ser demonstrados através do Anexo 09 deste edital:

· Índice de Liquidez Geral igual ou superior a 1,0;

· Índice de Liquidez Corrente igual ou superior a 1,0;

· Índice de Quociente de endividamento igual ou inferior a 0,5.

6.1.4.3.1.  Caso algum dos índices de “liquidez” seja menor ou igual a 1 (um), a Licitante deverá comprovar o capital social ou patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor do contrato.


6.1.4.4. Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial e Extrajudicial, expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da Pessoa Jurídica, em plena validade.



6.1.5. Documentação Complementar:


6.1.5.1. Declaração relativa ao cumprimento do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei nº 8666, de 21/06/93, acrescido pela Lei nº 9854, de 21/10/99 (modelo no Anexo 3).


6.1.6. As microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), por ocasião da participação neste certame, deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.


6.1.6.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério do (a) Pregoeiro (a), para a regularização da documentação.



6.1.6.1.1. A não regularização da documentação no prazo previsto implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, procedendo-se a convocação dos licitantes para, em sessão publica, retomar os atos referentes ao procedimento licitatório, nos termos da legislação.

7. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

7.1. Os documentos deverão ser apresentados no original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, ou mesmo cópia simples, desde que acompanhada do original para que seja autenticada pelo (a) Pregoeiro (a), ou por um dos membros da Equipe de Apoio no ato de sua apresentação.

7.2. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição aos documentos ora exigidos, inclusive no que se refere às certidões.
7.3. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, o Pregoeiro aceitará como válidas as expedidas até 90 (noventa) dias anteriores à data de sua apresentação.

7.4. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz e, se for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que cuja validade seja conjunta por força de lei. Caso a licitante (matriz) queira executar as contratações por meio de sua filial, deverá apresentar, também, os documentos previstos para a habilitação desta, e vice-versa.
7.5. Se algum documento apresentar falha não sanável na sessão, acarretará a inabilitação do licitante.

7.6. O (a) Pregoeiro (a) ou a Equipe de Apoio poderá diligenciar efetuando consulta direta nos sites dos órgãos expedidores para verificar a veracidade de documentos obtidos por esse meio eletrônico, se for o caso.

8. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

8.1. Até 2 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão, cabendo ao (à) subscritor (a) decidir em 24 (vinte e quatro) horas. 

8.1.1. Eventual impugnação deverá ser dirigida ao (à) subscritor (a) deste Edital e protocolada na Diretoria Legislativa da Câmara Municipal.

8.1.2. Não será admitida a impugnação do Edital via fac-símile ou e-mail.
8.2. Caso seja acolhida a petição contra o instrumento convocatório, poderá ser designada nova data para a realização do certame, nos casos em que houver interferência na elaboração das propostas. 

8.3. A solicitação de informação não motivará a prorrogação da data do início do certame licitatório. 

9. DO PROCEDIMENTO 

9.1. Aberta a sessão, serão entregues ao (à) Pregoeiro (a) pelos licitantes os seguintes:

9.1.1.  Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação (Anexo 4 do Edital);

9.1.2.  Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (Anexo 5 do Edital);

9.1.3.  Credenciamento do Representante (Anexo 7 do Edital);

9.1.4.  Envelope nº 1 - Proposta de Preços;



9.1.5.  Envelope nº 2 - Documentos de Habilitação.

9.2. Caso qualquer proponente deixe de apresentar os documentos relativos aos itens 9.1.1. e 9.1.2, poderá assinar tal declaração disponibilizada na sessão pelo (a) Pregoeiro (a).

9.3. O (a) Pregoeiro (a) receberá em envelopes distintos, devidamente fechados, as propostas de preços e a documentação exigida para habilitação das licitantes, registrando em ata a presença dos participantes, sendo permitida a remessa postal ou por empresa de encomenda expressa os envelopes (proposta de preços e documentos de habilitação), desde que chegue em tempo hábil às mãos do (a) Pregoeiro (a), ou seja, antes da abertura das propostas. 

9.4. Os envelopes de Propostas de Preços serão abertos pelo (a) Pregoeiro (a) que verificará, após a rubrica por todos os presentes que assim desejarem proceder, o atendimento da proposta a todas as especificações e condições estabelecidas neste Edital, sendo imediatamente desclassificadas aquelas que estiverem em desacordo. 

9.5. O (a) Pregoeiro (a) informará aos participantes presentes quais licitantes apresentaram propostas de preços para o fornecimento do objeto da presente licitação, e os respectivos valores ofertados. 

9.5.1. No julgamento será levado em consideração o critério de seleção da proposta mais vantajosa para a Câmara, sendo classificada a licitante que apresentar a proposta de acordo com as especificações do Edital e oferecer o menor preço. 

9.6. O (a) Pregoeiro (a) identificará e classificará a proposta de menor preço e aqueles que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) à proposta de menor preço, para participarem dos lances verbais. 

9.6.1. Caso não haja, no mínimo, 3 (três) propostas de preços nas condições definidas no subitem anterior, o (a) Pregoeiro (a) classificará a melhor proposta e as 02 (duas) propostas imediatamente superiores, para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas apresentadas. 

9.7. Dando início à disputa por meio de lances, o (a) Pregoeiro (a) convocará o licitante classificado que apresentou a proposta com o maior valor total para que faça o primeiro lance, em seguida, de igual modo, convocará o licitante com o segundo maior valor para que apresente seu lance, e assim sucessivamente, sempre mantendo a ordem de classificação inicial, até que se esgotem as possibilidades de redução dos preços propostos. 

9.7.1. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor preço (anual), observada a redução mínima de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) entre os lances.
9.8. Se duas ou mais propostas em absoluta igualdade de condições estiverem empatadas, será realizado sorteio em ato público para definir a ordem de apresentação dos lances. 

9.9. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo (a) Pregoeiro (a), não implicará na exclusão imediata do licitante da etapa de lances verbais, mas sim na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de posterior ordenação das propostas. 

9.9.1. A desistência em apresentar lance verbal, quando feita a convocação pelo (a) Pregoeiro (a), implicará na impossibilidade da licitante futuramente efetuar novos lances, excetuando a hipótese prevista no inciso XVI e inciso XXIII do artigo 4º da Lei Federal nº 10.520/02. 

9.10. Caso não mais se realizem lances verbais, será encerrada a etapa competitiva e ordenados os lances pelo critério de menor preço. 

9.11. Encerrada a etapa de lances, será assegurado às microempresas e empresas de pequeno porte o exercício do direito de preferência, nos seguintes termos:


9.11.1. Quando houver empate, empate esse entendido como aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada.



9.11.2. A microempresa ou empresa de pequeno porte cuja proposta for mais bem classificada poderá apresentar proposta de preços inferior àquela considerada vencedora da fase de lances, situação em que sua proposta será declarada a melhor oferta.



9.11.3. A apresentação de proposta inferior àquela considerada vencedora da fase de lances pela microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá ocorrer no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, a contar da convocação do (a) Pregoeiro (a), sob pena de preclusão.



9.11.4. Se houver equivalência dos valores das propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 9.9.1.1. será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que poderá exercer a preferência e apresentar nova proposta.



9.11.4.1. Entende-se por equivalência dos valores das propostas as que apresentarem igual valor, respeitada a ordem de classificação.


9.11.5. O exercício do direito de preferência somente será aplicado quando a melhor oferta da fase de lances não tiver sido apresentada pela própria microempresa ou empresa de pequeno porte.


9.11.6. Na hipótese da desistência ao exercício do direito de preferência ou da não contratação da microempresa e empresa de pequeno porte, será declarada a melhor oferta aquela proposta originalmente vencedora da fase de lances.

9.12. O (a) Pregoeiro (a) examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor apresentados pela classificada detentora do menor preço ofertado, conforme definido neste Edital e seus anexos, decidindo motivadamente a este respeito. 

9.13. Sendo aceitável a proposta de menor preço, será aberto o envelope contendo a documentação de habilitação da licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas condições habilitatórias, sendo-lhe facultado o saneamento de falhas formais relativas à documentação na própria sessão. 

9.14. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor.

9.15. Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender as exigências habilitatórias, o (a) Pregoeiro (a) examinará a oferta subsequente de menor preço, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação de seu autor, e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda os requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor.

9.16. O (a) Pregoeiro (a) poderá negociar diretamente com o licitante de oferta aceitável para que seja obtido preço melhor. 

9.17. A análise da habilitação dar-se-á pela constatação da regularidade da documentação apresentada pelo licitante em comparação àquela solicitada neste instrumento convocatório. 


9.17.1. Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a licitante será habilitada e declarada vencedora do certame, ficando esta convocada a apresentar ao (a) Pregoeiro (a) nova proposta de preços adequada ao lance eventualmente ofertado/negociado, no prazo de até 03 (três) dias úteis, a contar do término da etapa de lances.

9.18. Decididos os eventuais recursos, nos termos do item 10.1. deste instrumento convocatório e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto do Pregão ao licitante vencedor e homologará o procedimento licitatório. 

9.19.  Homologada a licitação, inicia-se o prazo de convocação do adjudicatário para assinar o contrato, respeitado o prazo de validade de sua proposta. 

9.20. O resultado final do Pregão será divulgado no jornal “TodoDia”, no Diário Oficial do Estado e na Internet (www.camarasantabarbara.sp.gov.br - licitação).

9.21. Para a celebração do contrato, o adjudicatário deverá manter as mesmas condições de habilitação. 

9.22. Quando o adjudicatário, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não apresentar situação regular ou se recusar a assinar o contrato, será convocado outro licitante na ordem de classificação das ofertas, e assim sucessivamente, observada a faculdade do (a) Pregoeiro (a) negociar diretamente com o proponente a obtenção de melhor preço. 

9.23. Após a celebração do contrato, os documentos de habilitação dos demais proponentes classificados ficarão à disposição para retirada pelo prazo de 10 (dez) dias corridos, os quais decorridos implicarão na destruição dos documentos não retirados. 

9.24. Quando comparecer um único licitante, houver uma única proposta válida ou todos os licitantes declinarem de formular lances, caberá ao (à) Pregoeiro (a) verificar a aceitabilidade do menor preço. 

9.25. Da sessão lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que, ao final, deverá ser assinada pelo (a) Pregoeiro (a), pela Equipe de Apoio e pelos representantes das licitantes presentes. 

10 – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

10.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de interpor recurso, sendo-lhe concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso, no qual poderá juntar memoriais, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente.

10.1.1. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito de recurso. 

10.1.2. O acolhimento de recurso, que terá efeito suspensivo, importará a invalidação apenas dos atos impugnados. Caso o recurso tenha por objeto apenas um dos lotes licitados, os demais serão normalmente adjudicados pelo (a) Pregoeiro (a), salvo quando comprovado que o recurso interposto tem por objeto todo o certame. 

10.1.3. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente homologará o resultado da licitação. 

10.1.4. Os recursos e impugnações interpostos fora dos prazos não serão conhecidos. 

11 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

11.1. Inexistindo manifestação recursal, o (a) Pregoeiro (a) adjudicará o objeto da licitação ao licitante vencedor, com a posterior homologação do resultado pelo Presidente da Casa. 

11.2. Havendo a interposição de recurso, após o julgamento e seu trânsito em julgado, o Presidente da Casa adjudicará e homologará o procedimento licitatório ao licitante vencedor. 

12 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. No caso de o licitante vencedor recusar-se a celebrar o instrumento contratual, dentro do prazo de validade de sua proposta, o (a) Pregoeiro (a) examinará as ofertas subsequentes e a qualificação dos licitantes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor. 

12.1.1. O licitante vencedor que se recusar a celebrar o instrumento contratual, dentro do prazo de validade de sua proposta, assegurado a ampla defesa e o contraditório, ficará sujeito a penalidade prevista no art. 14, caput, do Decreto-Legislativo Municipal n.º 05/2007.
12.2. As penalidades referidas no caput do artigo 81, da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, não se aplicam às demais licitantes que forem convocadas nos termos do inciso XVI do artigo 4º da Lei nº 10.520/02, conforme a ordem de classificação das propostas, que não mais aceitarem o objeto da licitação. 

12.3. O licitante que deixar de entregar documentação exigida para o certame ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do compromisso, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com esta Administração e, se for o caso, será descredenciado sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais. 

12.3.1. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no sistema de cadastro utilizado e no caso de suspensão de licitar, o licitante poderá ser descredenciado por igual período sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais. 

12.4. Da extensão das penalidades: 

12.4.1. A sanção de suspensão de participar em licitação e contratar com a Administração Pública poderá ser também aplicada àqueles que: 

a) Retardarem a execução do Pregão; 

b) Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Câmara Municipal; 

c) Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal.

13 – DOS ENCARGOS E TRIBUTOS 

13.1. A adjudicatária é responsável pelos pagamentos dos tributos incidentes sobre o objeto da presente licitação e/ou qualquer alteração que venha a ocorrer, seja de alíquota ou decorrente de novo tributo, assim como pelos encargos previstos no artigo 71 da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores, cabendo à Câmara apenas o pagamento pelo preço referente ao objeto contratual. 
14 - DOS RECURSOS FINANCEIROS 

14.1.  Os recursos financeiros para atendimento do objeto desta licitação correrão por conta da seguinte classificação econômica constante do orçamento vigente:


- 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
15 – DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

15.1. O contrato, que obedecerá às condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, será celebrado com a Contratada para consecução de seu objeto. 

15.2. O proponente vencedor será convocado, por escrito, para assinar o instrumento contratual nas dependências da Câmara Municipal, na forma da minuta apresentada no Anexo 8, adaptado à proposta vencedora. 

16. DO PRAZO DE ENTREGA / EXECUÇÃO CONTRATUAL 

16.1. O escopo contratual deverá ser desempenhado em estrita consonância aos prazos de entrega e execução estabelecidos no Anexos 1 e 2 deste instrumento. 

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

17.1. É facultado ao (à) Pregoeiro (a) ou ao Presidente da Câmara Municipal promover diligências destinadas a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentos ou informações que deveriam constar originariamente da Proposta. 

17.2. Caso seja necessária a diligência do (a) Pregoeiro (a) para verificação da habilitação do licitante, a sessão poderá ser interrompida ou suspensa por ordem do mesmo, que determinará o reinício dos trabalhos em momento oportuno, após a realização das diligências necessárias.

17.3. O (a) Pregoeiro (a) e sua Equipe de Apoio, no interesse público, poderão relevar omissões puramente formais, desde que não reste infringido o princípio da vinculação ao instrumento convocatório.

17.4. A Câmara poderá revogar esta licitação por razões de interesse público, decorrentes de fatos supervenientes à sua abertura, devidamente comprovados, pertinentes e suficientes para justificar tal conduta, ou anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e fundamentado. Em ambos os casos serão assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

17.5. A Câmara não se responsabilizará por qualquer atraso na entrega dos Envelopes que não forem entregues pessoalmente no endereço indicado neste Edital, bem como não aceitará pedidos de juntada posterior de papéis não colocados dentro dos respectivos envelopes, nem protocolados de qualquer espécie. 

17.6. A licitante adjudicatária fica obrigada a: 

a) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto deste Edital; 

b) Assumir inteira responsabilidade pela efetiva prestação do objeto licitado e efetuá-lo de acordo com as normas vigentes e/ou instruções deste Edital e seus anexos; 

c) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto deste Edital, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 

d) Manter a regularidade na habilitação até o término da vigência contratual. 

17.7. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de documentação referente ao presente Edital, cujo desconhecimento não poderá alegar. 

17.8. Prevalecerá à aferição da qualificação e a exata compreensão da proposta de preços do licitante sobre exigências formais não essenciais a manutenção da competitividade do certame. 

17.9. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Câmara e a segurança da contratação. 

17.10. A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à contratação. 

17.11. No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para o recebimento das propostas de preços e documentos de habilitação, este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

17.12. Os casos omissos serão resolvidos, conforme o caso, pelo Presidente da Câmara ou pelo (a) Pregoeiro (a). 

Santa Bárbara d’Oeste,  08 de  agosto de 2013.

Paulo César Aoyagui
Subscritor do edital – Setor de Suprimentos e Patrimônio

Sueli de Fátima Dellágracia Margato
Pregoeira
ANEXO 1 DO EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 08/13
TERMO DE REFERÊNCIA

MEMORIAL DESCRITIVO DE SERVIÇO DE INFORMÁTICA

I - 
OBJETO

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços destinados à modernização das atividades parlamentares, através da locação de ferramentas informatizadas com operação, acesso e utilização totalmente em ambiente internet, visando a automatização dos processos e a melhoria das atividades legislativas, conforme todas as funções, especificações, suporte técnico e manutenção constantes deste edital.

II - 
OBJETIVOS

1. Proporcionar a gestão da atividade parlamentar de forma integrada, atribuindo maior confiabilidade aos dados cadastrais e ao controle de atendimentos e procedimentos;

2. Criar novos mecanismos de planejamento de comunicação com a comunidade;

3. Controlar as informações sobre as solicitações dos cidadãos;

4. Oferecer segurança, facilidade, agilidade e qualidade no atendimento à Comunidade;

5. Racionalizar e padronizar os processos internos do Legislativo, diminuindo custos e aumentando a eficiência e eficácia.

6. Proporcionar aos parlamentares controles mais eficientes e eficazes de seus quadros, permitindo o cumprimento de dispositivos legais com maior segurança, rapidez e confiabilidade.

7. Valorizar os servidores de forma a aumentar sua produtividade e satisfação no trabalho.

8. Propiciar à Câmara Municipal mecanismos mais eficazes e eficientes na obtenção de informações.

III - 
IMPLANTAÇÃO

1. O cronograma e metodologia de implantação deverão ser definidos conjuntamente entre a CONTRATANTE e CONTRATADA, de forma a atender aos prazos (Cronograma de Implantação), dentro de datas e horários mais convenientes para a execução dos serviços.

2. O cronograma de implantação deverá atender os seguintes prazos: 

	ETAPA
	1ª semana
	2ª semana
	3ª semana
	4ª semana

	Preparação
	
	
	
	

	Planejamento
	
	
	
	

	Ambiente
	
	
	
	

	Treinamento
	
	
	
	

	Integração
	
	
	
	


A marcação em cinza significa o prazo de abertura e conclusão das Etapas.

2.1 ETAPA- PREPARAÇÃO

2.1.1 Atividades de Planejamento, Preparação para Implementação do Sistema.

2.1.2 Avaliação dos requisitos necessários para a implantação do sistema.

2.2 ETAPA- PLANEJAMENTO

2.2.1 Detalhar o Projeto, em conjunto com a Contratante.

2.2.2 Definir, em conjunto com a Contratante, as equipes para a implantação do projeto (Indicação do Gerente do Projeto e Suporte Operacional da Contratada e integração com gestores da Contratante). 

2.2.3 Definir, em conjunto com a Contratante, políticas, estratégias e metas para o Projeto.

2.2.4 Definir, em conjunto com a Contratante, forma de comunicação junto às áreas da Contratante.

2.2.5 Apresentar o Projeto e itens definidos para as equipes do Projeto.

2.2.6 Elaborar apresentação executiva, após aprovação do relatório final, a Contratante. 

2.3 ETAPA- AMBIENTE

2.3.1 Análise do ambiente Tecnológico da Contratante, definindo metodologia para configuração dos aplicativos em todos os hardwares.

2.3.2 Criação e instalação da respectiva base de dados, juntamente com a configuração inicial do Sistema.

2.3.2.1 - A Contratada deverá criar e instalar base de dados individuais para cada parlamentar, sendo necessários bancos de dados individuais e exclusivos para cada parlamentar.

2.3.2.1.1 - Deverá, portanto, ser criada 1 (uma) base de dados para o módulo de Gestão da Informação à Câmara Municipal e 19 (dezenove) bases de dados para o módulo de Gestão do Trabalho Parlamentar.
2.4 ETAPA- TREINAMENTO

2.4.1 A Contratada deverá disponibilizar instrutores e demais recursos didáticos necessários nas dependências da Contratante para o treinamento dos usuários. 
2.4.2 Os usuários serão definidos em níveis. São dois macros grupos de usuários: “1 – Gerencial”, responsável pela administração geral de módulos do Sistema. “2 – Administrativo”, usuários locados nos departamentos, responsáveis por lançamentos de informações relacionadas aos seus setores e atividades.
2.4.3 Estima-se que serão cadastrados nos sistemas aproximadamente 20 usuários com o perfil Gerencial e 50 com o perfil Administrativo. Contudo os sistemas propostos não poderão limitar licenças de uso ou quantidade de usuários.
2.4.4 Esta fase deverá ser desenvolvida nas dependências da Contratante. 
2.5 ETAPA- INTEGRAÇÃO

2.5.1 A Solução deverá ser capaz de fazer a leitura dos arquivos contábeis eletrônicos gerados para o atendimento ao Audesp (Sistema de Auditoria Eletrônica do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo).  

2.5.2 Cumpre salientar que todo e qualquer sistema contábil que atenda órgãos públicos municipais no Estado de São Paulo gera arquivos eletrônicos em formato XML, com estrutura estabelecida pelo TCE/SP, para a recepção eletrônica destes documentos pelo órgão fiscalizador. São os arquivos: Balancete Isolado Conta Contábil, Balancete Isolado Conta Corrente, Cadastros Contábeis e Peças de Planejamento.

2.5.3 A solução a ser disponibilizada pela licitante vencedora deve ser capaz de ler estes arquivos para o atendimento das funcionalidades descritas no módulo Sistema de Apoio à Fiscalização e Transparência Pública. 
IV - 
MANUTENÇÃO

1. A manutenção dos sistemas deverá ter duração mínima de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do contrato, com possibilidade de renovação por iguais períodos até o limite legal.

2. A Contratada deverá realizar tarefas de manutenção que se fizerem necessárias no Sistema em função de quaisquer mudanças na legislação Federal, Estadual e/ou Municipal, sem qualquer custo adicional para a Contratante.

3. A Contratada deverá garantir a correção de quaisquer erros assim como o fornecimento de quaisquer atualizações que visem o aperfeiçoamento operacional dos sistemas.

4. A Contratada deverá fornecer atualizações do Sistema visando a sua adequação ao avanço tecnológico na área, especialmente às novas versões de bancos de dados utilizados. 

5. A Contratada deverá corrigir eventuais erros nos sistemas.

V - 
SUPORTE TÉCNICO

1. O suporte técnico aos sistemas deverá ser prestado pela Contratada na sede da Contratante.

2. A solicitação para suporte técnico, melhorias, alterações ou correções deverá ser sempre feita através de linha telefônica ou através de sistema, onde será registrada formalmente a solicitação do serviço.

3. Os atendimentos às chamadas deverão ser feitos classificados por prioridades (conforme tabela a seguir), cumprindo o atendimento em sistema 24 x 7 para os casos de extrema e alta prioridade.

4. Para os problemas classificados como de Baixa ou Média Prioridade, o suporte e resolução dos problemas poderão ser executados via telefone e ou e-mail.

5. Para os problemas classificados como Extrema e Alta Prioridade, os técnicos responsáveis pelo suporte deverão se deslocar até o endereço de atendimento para a resolução do problema.

6. Em ambos os casos deverão ser cumpridos os prazos, tempos e formas especificados na tabela abaixo.

	SUPORTE TÉCNICO

	Classificação
	Tempo de Atendimento
	Descrição

	Extrema
Prioridade
(24 x 7)
	Máximo em 24 horas para solução de contingência;
	Problema que ocasiona um processo crítico para a Contratante, com reflexo importantíssimo na operação do sistema de tal forma que se torne inoperante, parcial ou totalmente.

	Alta Prioridade
(24 x 7)
	Máximo em 48 horas para solução de contingência;
	Problema que afete um processo de grande importância para a Contratante, que não torne o Sistema inoperante, mas que prejudique a funcionalidade de alguns módulos, impedindo o cumprimento de prazos legais nas execuções.

	Média Prioridade
	Máximo em 72 horas para solução de contingência;

	Problema que afete um serviço que não torne o Sistema inoperante, mas que prejudique alguma funcionalidade.


7. Atendimento de suporte deverá ser feito durante toda a vigência do contrato, em até 24 (vinte e quatro) horas após a chamada da Contratante, com resolução dos problemas em até 72 (setenta e duas) horas, salvo justificação apresentada pela empresa e aceita pela Contratante. 
8. A estrutura de suporte técnico deve estar disponível por telefone, e-mail e visita das 8 horas às 17 horas, de 2ª à 6ª feira, em conformidade com o horário administrativo da Contratante.

9. A manutenção, assistência técnica e suporte aos usuários poderão ser prestados através de telefone, software de comando remoto (Assistência Remota), meio magnético (disquete ou CD ROM) e, sempre que necessário a visita de técnicos.
VI - 
ACESSO DE USUÁRIOS

1. A Solução deve possuir rotina de tratamento de processo responsável pelo gerenciamento da segurança de acesso ao sistema e da execução das interfaces.
2. O sistema deverá contemplar Regras de acesso; Cadastros de usuários; Cadastro de perfil de acesso; Menu dinâmico conforme o perfil do usuário; Gerenciamento das funções dinâmicos do sistema (atalhos); Gerenciamento de conexão e criptografia de senhas; Possibilidade de Login de Acesso com o uso das assinaturas digitais formatos A1 e A3.
3. O acesso ao sistema se dará através do navegador de Internet Mozilla - Firefox 3.6 ou superior, ou navegador de Internet Google Chrome, versão 26.01 ou superior.

4. Quando o usuário entrar na página de acesso do sistema via navegador de internet, o sistema deverá oferecer um protocolo com encriptação segura padrão HTTPS.

5. Os dados dos usuários armazenados no banco de dados deverão ser encriptados no formato MD5.
VII - 
AMBIENTE TECNOLÓGICO

1. O sistema deverá ter tecnologia “Full Web” (inteiramente no ambiente da internet), independente da plataforma, dispensando a instalação de qualquer outra ferramenta de trabalho além do navegador de internet e permitindo uma interação dinâmica e uma resposta mais ágil as requisições da Contratante.

2. Os sistemas devem possuir utilização e arquitetura com os seguintes bancos de dados: Oracle, IBM-DB2, SQL Server, Postgre SQL. Isto significa que a solução vencedora não poderá depender de um banco de dados em particular, sendo capaz de suportar todos os bancos de dados propostos.

3. Os sistemas devem ser providos do recurso da Assinatura Digital (Protocolo Criptográfico em que um certificado digital é associado a um determinado conteúdo eletrônico que pode ser arquivos de qualquer formato, imagens, texto, etc., bem como registros em banco de dados), para conferir maior grau de segurança aos documentos que necessitam de uma autenticidade, pois identifica qualquer alteração ou falsificação. 

4. A tecnologia das assinaturas digitais devem seguir normas e padrões técnicos mundiais, fazendo com que um documento assinado pelo programa tenha validade em qualquer lugar. Além disso, os softwares devem ter suporte a certificados digitais ICP-Brasil, instalação da nova cadeia de certificação da ICP-Brasil e download automático da Lista de Certificados Revogados (LCR).

5. O sistema deve ter banco de dados com informações centralizadas (Único), para assegurar a integração dos dados, garantindo que a informação seja alimentada uma única vez, compartilhando os arquivos e tabelas entre suas partes, sistemas, módulos ou funções. 

6. Prover o controle efetivo do uso do software, com segurança contra violação dos dados ou acessos indevidos às informações através do uso de senhas, permitindo a configuração das permissões de acesso individualizadas por usuário. 

7. Ser compatível com ambiente multiusuário, permitindo a realização de tarefas concorrentes.

8. Os Sistemas, Módulos e Sub-Módulos devem preservar e garantir a integridade referencial dos dados que manipulam, impedindo a exclusão de registros referenciados em outras tabelas.

9. Possuir validação dos dados de entrada, evitando erros de digitação. Demarcar e informar qual o campo deve ser corrigido de forma visível e interativa com o usuário.

10. Possuir recursos de informação ao usuário sobre a função de um botão, menu ou ícone nas telas do sistema, ao posicionar o cursor sobre eles.

11. Utilizar a tecnologia de “Assinatura Digital” como parte das exigências de Login ao perfil de administração do sistema, assegurado a correta restrição desse acesso.

VIII – HOSPEDAGEM (DATA CENTER)
1. Prover servidor de dados com processador com mínimo 4 núcleos de processamento de 2.13 Ghz e mínimo de 16 GB de memória RAM.

2. Prover atualização de hardware e servidores para atender a demanda e atualização do sistema

3. Permitir armazenamento de no mínimo 1 Terabyte em disco rígido (para o sistema e banco de dados)

4. Prover largura de banda de no mínimo 1000 Mbps

5. Prover fornecimento de energia elétrica com equipamentos de redundância de energia

6. Prover conectividade do servidor com a internet

7. Prover uptime (disponibilidade) de serviço de no mínimo 98% ao mês (sem contar paradas previstas e programadas)

8. Prover segurança com uso de firewall e senhas de acesso ao sistema operacional

9. Prover instalação, manutenção e gerenciamento de sistema operacional

10. Prover instalação, manutenção e gerenciamento de servidor web

11. Prover atualização e instalação de correções (patchs) necessários para o sistema operacional, banco de dados e servidor web

12. Permitir instalação de componentes extras para o servidor web e banco de dados

13. Permitir configuração de endereços DNS e IP

14. Prover suporte técnico especializado 24x7x365

15. Prover sistema de backup diário do banco de dados e arquivos de sistema com rotatividade anual.
IX – DAS MENSAGENS SMS

1. Pelas funcionalidades descritas no módulo de Gestão da Informação à Câmara Municipal, a Contratada deverá garantir o envio de 500 (quinhentas) mensagens SMS mensalmente, totalizando 6.000 (seis) mil mensagens SMS durante o período de 12 (doze) meses. O custo pelo serviço deve estar incluso no preço mensal de manutenção do sistema.

2. Pelas funcionalidades descritas no módulo de Gestão do Trabalho Parlamentar, a Contratada deverá garantir o envio de 500 (quinhentas) mensagens SMS mensalmente para cada parlamentar. Cumpre salientar que, em se tratando de base de dados individualizada por parlamentar, a Contratada deve garantir 6.000 (seis) mil mensagens SMS pelo período de 12 (doze) meses por parlamentar, totalizando 9.500 (nove mil e quinhentas) mil mensagens SMS mensais e 114.000 (cento e quatorze) mil mensagens SMS ao longo da execução do contrato. O custo pelo serviço deve estar incluso no preço mensal de manutenção do sistema.

3. Os sistemas propostos deverão fornecer relatórios de consumo mensais, permitindo que, não havendo o consumo mensal total, a diferença entre limite de 500 (quinhentas) mensagens SMS por mês e a quantidade utilizada no mês, seja acrescida à cota do mês subsequente. 

4. Havendo a necessidade da utilização de maior quantidade de mensagens SMS no exercício do contrato, a Contratante reembolsará a Contratada o valor unitário de R$ 0,30 (trinta centavos de real) por cada mensagem SMS excedentes as cotas estabelecidas nos itens 1 e 2 “Das Mensagens SMS”. Em se tratando de mero reembolso em face da utilização efetiva do serviço, o valor unitário de R$ 0,30 (trinta centavos de real) por cada mensagem SMS excedente não integrará o valor da proposta.

X - 
FUNCIONALIDADES EM GESTÃO DA INFORMAÇÃO À CÂMARA MUNICIPAL

I – Gestão de Informação em Ambiente Geoespacial: visualizar sobre o mapa do município informações das atividades do Legislativo.

1. Permitir a criação de diversos Mapas de Navegação da Cidade;
2. Permitir que cada mapa de navegação seja divido por regiões com a informação de quais bairros da cidade integram a região em específico;
3. Permitir a navegação sobre o ambiente geoespacial e o mapa da cidade utilizando os mapas de navegação desenhados. 
4. Possibilitar que as informações referentes a Pontos de Interesses sejam visualizados e ordenados de acordo com o mapa de navegação utilizado sobre o mapa da cidade;
5. Possibilitar a busca de pontos de interesse e exibição nos mapas de navegação por nome, grupo, ramo de atividade, segmento e região;
6. Exibir os Pontos de Interesse pesquisados de acordo com o mapa de navegação aplicado sobre o mapa da cidade;
7. Exibir informações sobre o Ponto de Interesse diretamente no mapa, como endereço, dados, contato.
8. Possibilitar que seja vinculado ao Ponto de Interesse um símbolo para que este símbolo seja visualizado no mapa de navegação;

9. Visualizar todos os eventos realizados diretamente no mapa de navegação, marcando sobre o mapa da cidade o local de realização do evento;

10. Exibir informações sobre o evento, com dados do evento, data de realização, fotografias e documentos diversos;

11. Exibir todos os clippings jornalísticos de interesse público diretamente no mapa;

12. Permitir que os clippings sejam armazenados e visualizados diretamente no Ponto de Interesse exibido no mapa;

13. Exibir as pesquisas de avaliação de serviços públicos diretamente sobre os mapas de navegação, exibindo o resultado total e subdividindo o resultado de acordo com as regiões de cada mapa de navegação.

14. Permitir a seleção de uma região para envio de mensagens sms; 

15. Para a localização do ponto de interesse, seu cadastro deverá possuir  CEP, Estado e cidade, bairro, complemento e, o seu endereço deverá possuir tipo de logradouro, nome do logradouro e número do logradouro. 
16. A localização do ponto de interesse deve ser permitida com o uso do CEP de acordo com a base de códigos postais dos correios. O sistema deve possuir o armazenamento do catálogo de CEP no próprio banco de dados, de modo a evitar a redundância e a discrepância de informações.
17. No ato de cadastro de um ponto de interesse, o sistema deverá registrar, automaticamente, as coordenadas de Latitude e Longitude para apresentação nos mapas de navegação do ambiente geoespacial.
18.  Possuir mecanismo para capturar as projeções cartográficas para exibir a localização dos PI (Pontos de Interesse) no mapa visual.  
19. Permitir que no ato de cadastro do ponto de interesse seja possível visualizar o local em que foi inserido o ponto no mapa da cidade, permitindo que seja corrigido o mapa em eventual erro de latitude e longitude.
20. O cadastro de ponto de interesse ainda deverá permitir a inclusão de nome do ponto de interesse, se é uma pessoa física, jurídica ou de inscrição especial, isto para efeitos de logradouros públicos, assim como grupo de entidade, ramo de atividade e segmento a que se refere o ponto de interesse em específico.
21. No caso de pessoa física informar data de nascimento, sexo, estado civil, grau de instrução e renda familiar.
22. Para o cadastro de ponto de interesse, permitira inclusão de quantos contatos de e-mail e telefones forem necessários.
23. O sistema deve permitir que um ponto de interesse seja vinculado a outros pontos de interesse, selecionando, para isto o ponto de interesse a ser vinculado e qual a função entre os pontos.
24. Permitir a importação de lista em arquivos CSV, com informação de pessoas que integram o ponto de interesse em especifico, com nome, função, celular, telefone fixo e e-mail.
25. Permitir o envio de mensagem SMS para os celulares das pessoas que compõem a lista;
26. Permitir a visualização diretamente do cadastro do ponto de interesse o arquivo de notícias publicadas e veiculadas pelos órgãos de imprensa referentes ao ponto de interesse em específico, exibindo informações sobre data, nome do órgão, assunto e o arquivo da notícia, seja ela em imagem, áudio ou vídeo;

27. Permitir a visualização diretamente do cadastro do ponto de interesse o arquivo de eventos realizados, organizados ou ocorridos no ponto de interesse, com informações sobre o evento, data de realização e arquivos e fotografias do evento;

28.  Permitir cadastrar ramo de atividade.
29.  Permitir cadastrar o segmento associando ao ramo de atividade.
30.  Permitir o cadastro da imagem ilustrativa referente ao PI (Ponto Interesse)
31.  Assegurar o vínculo de uma pessoa ao PI (ponto de interesse).
II – Atendimento ao Cidadão e controle de providências: Possibilitar o cadastro, acompanhamento e monitoramentos das solicitações, reclamações e sugestões dos cidadãos.

1. Possuir cadastro de grupo de assunto das solicitações;

2. Possuir cadastro de assunto por grupo de assunto das solicitações;

3. Possuir cadastro de pontos e órgãos de atendimento;

4. Possuir cadastro do solicitante;

5. Possuir cadastro de solicitação com criação de número automático de atendimento, data do atendimento, nome do solicitante, ponto e órgão onde ocorre o atendimento, grupo de assunto e assunto a que se refere a solicitação;

6. O cadastro de solicitação deve possuir campo para descrição completa do atendimento e da solicitação do cidadão;

7. Permitir o encaminhamento da solicitação a uma ou mais pessoas responsáveis pelo assunto;

8. Permitir que outros usuários do sistema possam acompanhar o tramite da solicitação e suas providências;

9. Possuir mecanismo de envio de mensagens em tela do usuário no recebimento de novas solicitações para atendimento;

10. Possuir tela de providências do atendimento com o registro completo do atendimento;

11. Registrar data, hora e a providência tomada para o atendimento da solicitação;

12. Permitir encaminhar mensagem SMS para o solicitante no decorrer das providências;

13. Permitir a inclusão de arquivos eletrônicos na solicitação;

14. Permitir que a solicitação seja transferida para outro usuário dar continuidade ao atendimento;

15. Manter histórico de todas as providências;

16. Informar no encerramento da solicitação se a mesma foi atendida ou não atendida;

17. Possuir painel de visualização das solicitações;

18. Exibir no painel de solicitações as solicitações pendentes, com opção de tramitação ou providência;

19. Exibir no painel de solicitações as solicitações que o usuário tem permissão de acompanhar;

20. Exibir no painel de solicitações todas as solicitações encerradas, com possibilidade de visualização de todo o processo de atendimento e solução;

21. Gerar gráficos das solicitações;

22. Permitir pesquisa avançada das solicitações com busca por número, requerente, ponto, grupo de assunto e assunto.

III – Fiscalização e Transparência Pública: Gerar informações gerenciais a partir dos dados enviados ao Sistema de Auditoria Eletrônica do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. Permitir integrar os arquivos de transferências nos padrões determinados pelo Projeto AUDESP – TCESP, fazendo uma leitura automática de seus conteúdos, possibilitando a geração dos demonstrativos de análises, atendendo a metodologia e layout utilizado pelo TCESP. Permitindo assim que o Legislativo faça os acompanhamentos necessários dos índices da área da saúde, ensino, pessoal e fiscal do município com o mesmo entendimento das cortes do TCESP.

1. Possibilitar no mínimo os seguintes relatórios gerenciais extraídos dos arquivos XML (AUDESP);

1.1. Receitas Fiscais. 

1.2. Despesas Fiscais

1.3. Demonstrativo do Resultado Primário

31.4. Resultado Nominal e da Dívida Pública

1.5. Demonstrativo de Apuração das Despesas com Pessoal

1.6. Relatório Resumido da Execução Orçamentária – RREO

1.7. Demonstrativo de Apuração da Receita Corrente Liquida – RCL

1.8. Despesas com Saúde com Recursos Próprios

1.9. Receitas Base de Cálculo para Aplicação em Saúde

1.10. Receitas Base de Cálculo para Aplicação no Ensino

1.11. Receitas Base de Cálculo para Aplicação no Fundeb

1.12. Despesas com Recursos do Fundeb

1.13. Demonstrativo de Restos a Pagar

1.14. Balancete Contábil – Plano de Contas

1.15. Despesas Municipais da Saúde por SubFunção

1.16. Demonstrativo Por Função e SubFunção – RREO

1.17. Demonstrativo de Receitas Municipais

1.18. Quadro Detalhamento da Despesa – QDD

1.19. Demonstrativo das Disponibilidades Financeiras

1.20. Demonstrativo de Receitas Municipais por Fonte de Recursos
2. Possuir rotina para configurar as contas contábeis e suas respectivas contas correntes, que compõem os relatórios gerenciais do ITEM nº 1, permitindo condicionar qualquer regra estabelecida pelo TCESP tais como; Fonte de Recursos, Código de Aplicação, Função, Sub-Função, Categoria Econômica, Grupo de Despesa, Modalidade de Aplicação, Elemento da Despesa, Sub-Elemento da Despesa, Classificação Econômica da Receita, Conta Contábil, natureza de lançamento (crédito ou débito).

3. Exibir a relação de contratos firmados, exibindo número do contrato, número do processo, data de assinatura, nome do credor, CNPJ do credor, data de término, valor.

4. Exibir a lista de empenhos dos contratos firmados, exibindo total empenhado, total liquidado, total anulado, total pago, saldo a liquidar, saldo a pagar.

5. Exibir o histórico de cada empenho dos contratos firmados, com dados sobre a unidade orçamentária, unidade executora, fonte de recurso, código de aplicação, função, programa, ação, natureza da despesa, modalidade, tipo de empenho e histórico da despesa.

6. Exibir extrato financeiro do empenho dos contratos firmados, com dados da fase (liquidação, pagamento ou anulação), data de pagamento, data de liquidação, valor do pagamento e valor da liquidação.

IV – Envio de Mensagens para Dispositivo Móvel: Possibilitar definir campanhas de utilidade pública e de comunicação entre a comunidade e o Poder Legislativo utilizando o recurso tecnológico de envio de mensagens de texto (SMS) para dispositivo móvel, com os seguintes recursos:

1. Possuir listagem de campanhas SMS ativas e inativas;

2. Permitir criar uma campanha de envio de mensagens SMS a partir de uma consulta ao banco de dados da base ou através da importação de uma lista em formato CSV; 

3. Permitir que no cadastro de uma nova campanha seja informado o nome da campanha  e seu objetivo;

4. Possuir limitador de quantidade de caracteres no cadastro da mensagem da campanha;

5. Possuir possibilidade de incluir o nome da pessoa no corpo da mensagem da campanha;

6. Permitir que a campanha seja suspensa ou ativada a qualquer momento;

7. Possuir cadastro de agendamento de disparos, com as opções de anual, mensal, diário ou semanal, com possibilidade de configuração de datas e horas;

8. Possuir mecanismo de envio rápido de uma mensagem sem a necessidade de criação de campanhas;

9. Possuir mecanismo de seleção de público alvo de destinatários;

9.1. Esta seleção deve gerar os números de celulares que irão receber a mensagem 
9.2. Permitir que seja selecionado o público alvo por, sexo, faixa etária e outros filtros se possível. 

10. Possuir tela que exiba o público alvo localizado no banco de dados;

11. Permitir que determinados números de celulares ou cadastros de pessoas sejam excluídas da seleção de público alvo da campanha antes de seu envio;

12. Gerar relatórios gerenciais sobre a execução das campanhas;

13. Possuir configuração de números bloqueados para recebimentos de mensagens SMS;

14. Possuir configuração de números que irão receber cópia de todas as campanhas executadas pelo sistema para controle e monitoramento do serviço.

V – Imprensa e Comunicação: armazenar e catalogar as notícias de interesse público sobre projetos e atividades do Legislativo. 

1.  Permitir o cadastro das notícias veiculadas pelos órgãos de imprensa;

2.  Possuir o cadastro dos meios de comunicação, com o nome do meio e sua atividade.

3.  Possuir inclusão de notícia com data de publicação, veículo, resumo, grupo de assunto e assunto ao qual a notícia trata.

4. Permitir na inclusão da notícia o cadastro do link quando a notícia se tratar de internet;

5. Permitir na inclusão da notícia o vínculo com pontos de interesse e bairros da cidade;

6. Permitir na inclusão da notícia a importação de qualquer tipo de arquivo: imagem, áudio e vídeo;

7. Permitir a visualização e o download dos arquivos anexados a notícia;

8. Exibir tela principal com as últimas notícias catalogadas, com nome do veículo, data de publicação e resumo;

9. Permitir a edição e exclusão de notícias já catalogadas;

10. Possuir cadastro de grupo de assunto e assunto;

VI – Cerimonial e Eventos: armazenar e registrar os eventos organizados pelo Poder Legislativo.

1. Permitir o cadastro dos eventos organizados.
2. Na inclusão de um evento informar data de realização, nome do organizador, descrição, resumo do evento, grupo de assunto e assunto a que se refere o evento.
3. Permitir a inclusão de pontos de interesse ao evento.
4. Permitir a inclusão de arquivos de imagem, áudio e vídeo do evento;
5. Permitir a visualização e o download dos arquivos anexados ao evento.
6. Permitir a importação de lista em formato CSV ou XML com o nome, função, celular, telefone fixo e email, das pessoas presentes ao evento.
7. Registrar ocorrências do evento que necessitam de atendimento posterior;
8. Ativar providências a partir das ocorrências;
VII – Opinião do Cidadão: Possibilitar conhecer a opinião dos cidadãos sobre temas de interesse público e do processo legislativo. O sistema deve possuir os seguintes recursos: 

1. Permitir a criação de pesquisas de opinião pública;

2. No cadastro de uma pesquisa informa nome e objetivo.

3. Permitir que os entrevistados da pesquisa sejam selecionados através de uma base de dados do cadastro de pontos de interesse ou através de uma importação de lista com nome e telefone.

4. Permitir a montagem de filtros para os relatórios, com opções de sexo, faixa etária, renda familiar, religião, estado civil e idade;

5. A pesquisa deverá possuir uma área para a montagem da estrutura da pesquisa, com campo de abertura e encerramento e orientações aos entrevistadores.

6. Deverá permitir a inclusão de perguntas com as variáveis de respostas;

7. As respostas às perguntas deverão possuir cor para montagem de gráficos;

8. As perguntas devem ser de simples ou múltipla escolha;

9. Deverá ser permitido o ordenamento das perguntas;

10. Quando a amostra das entrevistas ocorrer do bando de dados do sistema, deverá ser possível selecionar a amostra com base em perfis do cadastro, como bairros da cidade, sexo, idade;

11. Possuir tela de exibição da amostra;

12. Possuir painel de controle da entrevista, com informações sobre o tamanho da amostra, total de pessoas entrevistas, não entrevistas;

13. Possuir tela de liberação e encerramento da pesquisa;

14. Possuir tela de habilitação de entrevistadores que farão parte da equipe de entrevistas;

15. Possuir tela de entrevista com o nome e telefone do entrevistado para que o entrevistador proceda o contato e inicie a entrevista;

16. Ao encerrar a entrevista o sistema deve automaticamente iniciar uma próxima entrevista;

17. Permitir que o entrevistador pule a entrevista ou informe os entrevistados que não queiram participar ou não foram localizados;

18. Monitorar o tempo de cada entrevista e a quantidade de entrevistas feitas por cada entrevistador;

19. Criar relatório com gráficos e percentuais de cada pergunta realizada;

20. As respostas devem obedecer as cores atribuídas nas alternativas das perguntas;

21. O sistema deve permitir que alternativas de respostas sejam agrupadas;

22. Deve se permitida a impressão do relatório;

23. Deve ser permitida a geração de arquivo PDF do relatório;

24. Deve ser permitida a parametrização dos gráficos de acordo com o perfil dos entrevistados, como sexo, faixa etária, grau de instrução, renda familiar, religião e estado civil.

25. Deve ser permitido o agrupamento de perfil dos entrevistados. 

XI - 
FUNCIONALIDADES EM GESTÃO DO TRABALHO PARLAMENTAR

I – Cadastro e Gestão do Trabalho Parlamentar em Ambiente Geoespacial: visualizar sobre o mapa do município informações da atividade parlamentar.

1. Permitir a criação de diversos Mapas de Navegação da Cidade;
2. Permitir que cada mapa de navegação seja divido por regiões com a informação de quais bairros da cidade integram a região em específico;
3. Permitir a navegação sobre o ambiente geoespacial e o mapa da cidade utilizando os mapas de navegação desenhados. 
4. Possibilitar que as informações referentes a Pontos de Interesses sejam visualizados e ordenados de acordo com o mapa de navegação utilizado sobre o mapa da cidade;
5. Possibilitar a busca de pontos de interesse e exibição nos mapas de navegação por nome, grupo, ramo de atividade, segmento e região;
6. Exibir os Pontos de Interesse pesquisados de acordo com o mapa de navegação aplicado sobre o mapa da cidade;
7. Exibir informações sobre o Ponto de Interesse diretamente no mapa, como endereço, dados, contato.
8. Possibilitar que seja vinculado ao Ponto de Interesse um símbolo para que este símbolo seja visualizado no mapa de navegação;

9. Visualizar todos os eventos realizados diretamente no mapa de navegação, marcando sobre o mapa da cidade o local de realização do evento;

10. Exibir informações sobre o evento, com dados do evento, data de realização, fotografias e documentos diversos;

11. Exibir todos os clippings jornalísticos de interesse público diretamente no mapa;

12. Permitir que os clippings sejam armazenados e visualizados diretamente no Ponto de Interesse exibido no mapa;

13. Exibir as pesquisas de avaliação de serviços públicos diretamente sobre os mapas de navegação, exibindo o resultado total e subdividindo o resultado de acordo com as regiões de cada mapa de navegação.

14. Permitir a seleção de uma região para envio de mensagens sms; 

15. Para a localização do ponto de interesse, seu cadastro deverá possuir  CEP, Estado e cidade, bairro, complemento e, o seu endereço deverá possuir tipo de logradouro, nome do logradouro e número do logradouro. 
16. A localização do ponto de interesse deve ser permitida com o uso CEP de acordo com a base de códigos postais dos correios. O sistema deve possuir o armazenamento do catálogo de CEP no próprio banco de dados, de modo a evitar a redundância e a discrepância de informações.
17. No ato de cadastro de um ponto de interesse, o sistema deverá registrar, automaticamente, as coordenadas de Latitude e Longitude para apresentação nos mapas de navegação do ambiente geoespacial.
18.  Possuir mecanismo para capturar as projeções cartográficas para exibir a localização dos PI (Pontos de Interesse) no mapa visual.  
19. Permitir que no ato de cadastro do ponto de interesse seja possível visualizar o local em que foi inserido o ponto no mapa da cidade, permitindo que seja corrigido o mapa em eventual erro de latitude e longitude.
20. O cadastro de ponto de interesse ainda deverá permitir a inclusão de nome do ponto de interesse, se é uma pessoa física, jurídica ou de inscrição especial, isto para efeitos de logradouros públicos, assim como grupo de entidade, ramo de atividade e segmento a que se refere o ponto de interesse em específico.
21. No caso de pessoa física informar data de nascimento, sexo, estado civil, grau de instrução e renda familiar.
22. Para o cadastro de ponto de interesse, permitira inclusão de quantos contatos de e-mail e telefones forem necessários.
23. O sistema deve permitir que um ponto de interesse seja vinculado a outros pontos de interesse, selecionando, para isto o ponto de interesse a ser vinculado e qual a função entre os pontos.
24. Permitir a importação de lista em arquivos CSV, com informação de pessoas que integram o ponto de interesse em especifico, com nome, função, celular, telefone fixo e e-mail.
25. Permitir o envio de mensagem SMS para os celulares das pessoas que compõem a lista;
26. Permitir a visualização diretamente do cadastro do ponto de interesse o arquivo de notícias publicadas e veiculadas pelos órgãos de imprensa referentes ao ponto de interesse em específico, exibindo informações sobre data, nome do órgão, assunto e o arquivo da notícia, seja ela em imagem, áudio ou vídeo;

27. Permitir a visualização diretamente do cadastro do ponto de interesse o arquivo de eventos realizados, organizados ou ocorridos no ponto de interesse, com informações sobre o evento, data de realização e arquivos e fotografias do evento;

28.  Permitir cadastrar ramo de atividade.
29.  Permitir cadastrar o segmento associando ao ramo de atividade.
30.  Permitir o cadastro da imagem ilustrativa referente ao PI (Ponto Interesse)
31.  Assegurar o vínculo de uma pessoa ao PI (ponto de interesse).
II – Atendimento ao Cidadão e controle de providências: Possibilitar o cadastro, acompanhamento e monitoramentos das solicitações, reclamações e sugestões dos cidadãos.

1. Possuir cadastro de grupo de assunto das solicitações;

2. Possuir cadastro de assunto por grupo de assunto das solicitações;

3. Possuir cadastro de pontos e órgãos de atendimento;

4. Possuir cadastro do solicitante;

5. Possuir cadastro de solicitação com criação de número automático de atendimento, data do atendimento, nome do solicitante, ponto e órgão onde ocorre o atendimento, grupo de assunto e assunto a que se refere a solicitação;

6. O cadastro de solicitação deve possuir campo para descrição completa do atendimento e da solicitação do cidadão;

7. Permitir o encaminhamento da solicitação a uma ou mais pessoas responsáveis pelo assunto;

8. Permitir que outros usuários do sistema possam acompanhar o tramite da solicitação e suas providências;

9. Possuir mecanismo de envio de mensagens em tela do usuário no recebimento de novas solicitações para atendimento;

10. Possuir tela de providências do atendimento com o registro completo do atendimento;

11. Registrar data, hora e a providência tomada para o atendimento da solicitação;

12. Permitir encaminhar mensagem SMS para o solicitante no decorrer das providências;

13. Permitir a inclusão de arquivos eletrônicos na solicitação;

14. Permitir que a solicitação seja transferida para outro usuário dar continuidade ao atendimento;

15. Manter histórico de todas as providências;

16. Informar no encerramento da solicitação se a mesma foi atendida ou não atendida;

17. Possuir painel de visualização das solicitações;

18. Exibir no painel de solicitações as solicitações pendentes, com opção de tramitação ou providência;

19. Exibir no painel de solicitações as solicitações que o usuário tem permissão de acompanhar;

20. Exibir no painel de solicitações todas as solicitações encerradas, com possibilidade de visualização de todo o processo de atendimento e solução;

21. Gerar gráficos das solicitações;

22. Permitir pesquisa avançada das solicitações com busca por número, requerente, ponto, grupo de assunto e assunto.

III – Envio de Mensagens para Dispositivo Móvel: Possibilitar definir campanhas de utilidade pública e de comunicação entre o Parlamentar e a comunidade utilizando o recurso tecnológico de envio de mensagens de texto (SMS) para dispositivo móvel, com os seguintes recursos:

1. Possuir listagem de campanhas SMS ativas e inativas;

2. Permitir criar uma campanha de envio de mensagens SMS a partir de uma consulta ao banco de dados da base ou através da importação de uma lista em formato CSV; 

3. Permitir que no cadastro de uma nova campanha seja informado o nome da campanha  e seu objetivo;

4. Possuir limitador de quantidade de caracteres no cadastro da mensagem da campanha;

5. Possuir possibilidade de incluir o nome da pessoa no corpo da mensagem da campanha;

6. Permitir que a campanha seja suspensa ou ativada a qualquer momento;

7. Possuir cadastro de agendamento de disparos, com as opções de anual, mensal, diário ou semanal, com possibilidade de configuração de datas e horas;

8. Possuir mecanismo de envio rápido de uma mensagem sem a necessidade de criação de campanhas;

9. Possuir mecanismo de seleção de público alvo de destinatários;

9.1. Esta seleção deve gerar os números de celulares que irão receber a mensagem;

9.2. Permitir que seja selecionado o público alvo por, sexo, faixa etária e outros filtros se possível. 

10. Possuir tela que exiba o público alvo localizado no banco de dados;

11. Permitir que determinados números de celulares ou cadastros de pessoas sejam excluídas da seleção de público alvo da campanha antes de seu envio;

12. Gerar relatórios gerenciais sobre a execução das campanhas;

13. Possuir configuração de números bloqueados para recebimentos de mensagens SMS;

14. Possuir configuração de números que irão receber cópia de todas as campanhas executadas pelo sistema para controle e monitoramento do serviço.

IV – Imprensa, Comunicação e Eventos: armazenar e catalogar as notícias da atividade parlamentar. 

1. Permitir o cadastro das notícias veiculadas pelos órgãos de imprensa;

2. Possuir o cadastro dos meios de comunicação, com o nome do meio e sua atividade.

3. Possuir inclusão de notícia com data de publicação, veículo, resumo, grupo de assunto e assunto ao qual a notícia trata.

4. Permitir na inclusão da notícia o cadastro do link quando a notícia se tratar de internet;

5. Permitir na inclusão da notícia o vínculo com pontos de interesse e bairros da cidade;

6. Permitir na inclusão da notícia a importação de qualquer tipo de arquivo: imagem, áudio e vídeo;

7. Permitir a visualização e o download dos arquivos anexados a notícia;

8. Exibir tela principal com as últimas notícias catalogadas, com nome do veículo, data de publicação e resumo;

9. Permitir a edição e exclusão de notícias já catalogadas; 
10. Possuir cadastro de grupo de assunto e assunto; 
11. Permitir o cadastro dos eventos organizados.
12. Na inclusão de um evento informar data de realização, nome do organizador, descrição, resumo do evento, grupo de assunto e assunto a que se refere o evento.
13. Permitir a inclusão de pontos de interesse ao evento.
14. Permitir a inclusão de arquivos de imagem, áudio e vídeo do evento;
15. Permitir a visualização e o download dos arquivos anexados ao evento.
16. Permitir a importação de lista em formato CSV ou XML com o nome, função, celular, telefone fixo e email, das pessoas presentes ao evento.
17. Registrar ocorrências do evento que necessitam de atendimento posterior;
18. Ativar providências a partir das ocorrências;
V – Fiscalização e Transparência Pública: Gerar informações gerenciais a partir dos dados enviados ao Sistema de Auditoria Eletrônica do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. Permitir integrar os arquivos de transferências nos padrões determinados pelo Projeto AUDESP – TCESP, fazendo uma leitura automática de seus conteúdos, possibilitando a geração dos demonstrativos de análises, atendendo a metodologia e layout utilizado pelo TCESP. Permitindo assim que o Legislativo faça os acompanhamentos necessários dos índices da área da saúde, ensino, pessoal e fiscal do município com o mesmo entendimento das cortes do TCESP.

1. Possibilitar no mínimo os seguintes relatórios gerenciais extraídos dos arquivos XML (AUDESP);

1.1. Receitas Fiscais. 

1.2. Despesas Fiscais

1.3. Demonstrativo do Resultado Primário

1.4. Resultado Nominal e da Dívida Pública

1.5. Demonstrativo de Apuração das Despesas com Pessoal

1.6. Relatório Resumido da Execução Orçamentária – RREO

1.7. Demonstrativo de Apuração da Receita Corrente Liquida – RCL

1.8. Despesas com Saúde com Recursos Próprios

1.9. Receitas Base de Cálculo para Aplicação em Saúde

1.10. Receitas Base de Cálculo para Aplicação no Ensino

1.11. Receitas Base de Cálculo para Aplicação no Fundeb

1.12. Despesas com Recursos do Fundeb

1.13. Demonstrativo de Restos a Pagar

1.14. Balancete Contábil – Plano de Contas

1.15. Despesas Municipais da Saúde por SubFunção

1.16. Demonstrativo Por Função e SubFunção – RREO

1.17. Demonstrativo de Receitas Municipais

1.18. Quadro Detalhamento da Despesa – QDD

1.19. Demonstrativo das Disponibilidades Financeiras

1.20. Demonstrativo de Receitas Municipais por Fonte de Recursos


2. Possuir rotina para configurar as contas contábeis e suas respectivas contas correntes, que compõem os relatórios gerenciais do ITEM nº 1, permitindo condicionar qualquer regra estabelecida pelo TCESP tais como; Fonte de Recursos, Código de Aplicação, Função, Sub-Função, Categoria Econômica, Grupo de Despesa, Modalidade de Aplicação, Elemento da Despesa, Sub-Elemento da Despesa, Classificação Econômica da Receita, Conta Contábil, natureza de lançamento (crédito ou débito).

3. Exibir a relação de contratos firmados, exibindo número do contrato, número do processo, data de assinatura, nome do credor, CNPJ do credor, data de término, valor.

4. Exibir a lista de empenhos dos contratos firmados, exibindo total empenhado, total liquidado, total anulado, total pago, saldo a liquidar, saldo a pagar.

5. Exibir o histórico de cada empenho dos contratos firmados, com dados sobre a unidade orçamentária, unidade executora, fonte de recurso, código de aplicação, função, programa, ação, natureza da despesa, modalidade, tipo de empenho e histórico da despesa.

6. Exibir extrato financeiro do empenho dos contratos firmados, com dados da fase (liquidação, pagamento ou anulação), data de pagamento, data de liquidação, valor do pagamento e valor da liquidação.

ANEXO 2 DO EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 08/13
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

Ref.: Pregão Presencial nº 08/13

Integra a presente proposta comercial o Termo de Referência elencado no Anexo I do edital da licitação em referência, a qual a licitante .......................................(nome da empresa) DECLARA ter plena ciência e conhecimento, comprometendo-se a cumprir suas determinações e características fielmente para a execução do objeto contratual. 


O preço está com todos os tributos incidentes incluídos naquele. 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA : Mensal R$ .......................... (...................................)





      Anual    R$ .........................  (...................................)
Cidade,............ de .............................. de 2013.
__________________________________________

[Assinatura do Representante legalmente constituído] 

Nome da Empresa: 

Nome do Representante: 

RG: 

Cargo/ Função: 

ANEXO 3 DO EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 08/13
DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE PERANTE O MINISTÉRIO DO TRABALHO

Ref.: Pregão Presencial nº 08/13

......................................... (nome da empresa), inscrita no CNPJ sob nº ..................., por intermédio de seu representante legal, Sr. ............................................, RG nº ......................, CPF nº ................................., interessada em participar da licitação em referência, DECLARA, para os fins do disposto no Inciso V do artigo 27 da Lei nº 8666/93, acrescido pela Lei nº 9854/99, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (*)

(*) em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.

..............................., ..... de .................... de 2013.
......................................................

Assinatura e carimbo do representante legal

ANEXO 4 DO EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº  08/13
DECLARAÇÃO DE SATISFAÇÃO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

Ref.: Pregão Presencial nº 08/13

......................................... (nome da empresa), inscrita no CNPJ sob nº ..................., por intermédio de seu representante legal, Sr (a). ............................................, RG nº ......................, CPF nº ................................., interessada em participar da licitação em referência, DECLARA, sob as penas da Lei, que a licitante ............................ (nome da empresa) atende plenamente aos requisitos de habilitação, nada havendo o que a desabone para participar do certame licitação em referência.

..............................., ..... de .................... de 2013.
.....................................................................

Assinatura e carimbo do representante legal

ANEXO 5 DO EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 08/13
DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Ref.: Pregão Presencial nº 08/13

Declaro, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas no edital do mencionado ato convocatório, que a empresa ................................................ (razão social), CNPJ nº .................................................., é microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2.006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de desempate no procedimento licitatório em referência, realizado pela Câmara Municipal de Santa Bárbara d’Oeste.

............................... ..... de .................... de 2013.
.....................................................................

Assinatura e carimbo do representante legal

ANEXO 6 DO EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 08/13
FICHA CADASTRAL

	Dados cadastrais da empresa

	Razão Social
	

	Nome Fantasia
	

	CNPJ
	

	Inscrição Estadual
	

	Inscrição Municipal
	

	Porte da empresa
	(   )  ME          (   ) EPP     (    )  LTDA

	Endereço
	

	Bairro/CEP
	

	Cidade/Estado
	

	Telefone/FAX
	

	E-mail
	

	Site
	

	Dados cadastrais do representante do credenciamento

	Nome completo 
	

	CPF
	

	RG/Órgão expedidor
	

	Dados cadastrais da pessoa que assinará o contrato

	Nome completo 
	

	CPF Nº
	

	RG Nº
	                                                                   |Órgão expedidor:

	Cargo 
	

	Telefone 
	

	E-mail
	

	Dados da conta bancária para o pagamento

	Nome do Banco 
	

	Agência:
	

	Nº Conta:
	

	Tipo de Conta:
	


Observação: 

· Solicitamos a gentileza de preencher esta ficha cadastral e entregá-la juntamente com os documentos de credenciamento. Caso essa empresa seja vencedora, estes dados facilitarão na elaboração e assinatura do contrato referente a este procedimento licitatório.

· A não apresentação dessa ficha não implicará a inabilitação ou desclassificação da Proponente.
ANEXO 7 DO EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL  Nº 08/13
MODELO DE CREDENCIAMENTO

Ref.: Pregão Presencial nº 08/13

(nome da empresa)........................................., inscrita no CNPJ sob nº ..................., por intermédio de seu representante legal, Sr. ............................................, RG nº ......................, CPF nº ................................., CREDENCIA o Sr (a)......................................... , RG nº ....................., a responder pela empresa na sessão pública da licitação em referência, podendo oferecer lances ou declinar deles, concordar, discordar, interpor recurso ou desistir dele, acordar, transigir e receber avisos, intimações e declarações, enfim, exercer todos os atos pertinentes ao certame em questão.


.............................., ..... de .................... de 2013

......................................................................


Assinatura e carimbo do representante legal

ANEXO 8 DO EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 08/13
MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO Nº  ......../13
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 5969/13
PREGÃO PRESENCIAL Nº 08/13              

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE  SI CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA BÁRBARA D’OESTE  E A  EMPRESA ........................, TENDO COMO OBJETO PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DESTINADOS À MODERNIZAÇÃO DAS ATIVIDADES PARLAMENTARES, ATRAVÉS DA LOCAÇÃO DE FERRAMENTAS INFORMATIZADAS COM OPERAÇÃO, ACESSO E UTILIZAÇÃO TOTALMENTE EM AMBIENTE INTERNET, VISANDO A AUTOMATIZAÇÃO DOS PROCESSOS E A MELHORIA DAS ATIVIDADES LEGISLATIVAS, CONFORME TODAS AS FUNÇÕES, ESPECIFICAÇÕES, SUPORTE TÉCNICO E MANUTENÇÃO DE ACORDO COM SUA PROPOSTA OFERECIDA À MENCIONADA LICITAÇÃO E DO RESPECTIVO EDITAL E SEUS ANEXOS, QUE FAZEM PARTE INTEGRANTE DESTE INSTRUMENTO.

                                                     São partes neste contrato:

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA BÁRBARA D’OESTE,  com sede na Rodovia SP 306 n° 1001, Bairro Jardim Primavera, nesta cidade, inscrita no CNPJ/MF sob nº 52.154.549/0001-34, daqui em diante designada simplesmente CONTRATANTE, neste ato representada pelo seu Presidente, Sr. Fabiano Washington Ruiz Martinez, RG nº 43.145.530-2, CPF nº 316.907.788-06. 

CONTRATADA: .................................., sediada  na Rua ......................... nº ...., Bairro ........................, na cidade de .........................../SP, com CNPJ nº ...................., daqui por diante designada simplesmente CONTRATADA, representada pelo Sr. .............................., RG nº ............................, CPF nº .....................................

FUNDAMENTO: O presente Contrato decorre do Pregão Presencial nº 08/13, constante do processo administrativo protocolizado sob nº. 5969/13, que faz parte integrante deste instrumento, e sujeita-se às normas da Lei Federal 10.520/02, do Decreto Legislativo n° 05/07 e, subsidiariamente, da Lei Federal n° 8.666/93, com as alterações introduzidas pelas leis posteriores, e pelas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA 1 - DO OBJETO
1.1. Constitui objeto deste contrato a prestação de serviços destinados à modernização das atividades parlamentares, através da locação de ferramentas informatizadas com operação, acesso e utilização totalmente em ambiente internet, visando a automatização dos processos e a melhoria das atividades legislativas, conforme todas as funções, especificações, suporte técnico e manutenção de acordo com sua proposta oferecida à mencionada licitação e do respectivo edital e seus anexos, que fazem parte integrante deste instrumento.
CLÁUSULA 2 – DO FORNECIMENTO
2.1. O objeto deste contrato será fornecido de acordo com suas características elencadas no Termo de Referência Anexo 1 do Pregão Presencial 08/13.
CLÁUSULA 3 - DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE  PAGAMENTO
3.1. Pela realização dos serviços objeto deste contrato, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor de R$ .................. (..............................).
3.2.  Os pagamentos serão efetuados mensalmente, dentro de 10 (dez) dias úteis após a apresentação da nota fiscal/fatura referente ao mês vencido e desde que tenham sido devidamente aprovados pela Diretoria Legislativa da Câmara.
3.3. O preço manter-se-á fixo e inalterado durante a vigência contratual. Em caso de prorrogação, o mesmo poderá ser reajustado de acordo com a variação do IPCA - Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IBGE) ou outro índice que o Governo Federal venha a adotar em substituição.

3.4. Deverá constar do documento fiscal o número do Pregão, o Banco, o número da conta corrente e a agência bancária, sem os quais o pagamento ficará retido por falta de informação fundamental.

3.5. Se forem constatados erros no documento fiscal, suspender-se-á o prazo de vencimento previsto, voltando o mesmo a ser contado a partir da apresentação dos documentos corrigidos, sem qualquer acréscimo.

3.6.  A CONTRATADA deverá manter-se em compatibilidade com as obrigações assumidas no presente contrato durante toda a sua execução, conservando todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

3.7. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação de obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

3.8. A CONTRATADA deverá aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões, nos termos do artigo 65 da Lei 8.666/93.
CLÁUSULA 4 - DO VALOR E DO RECURSO FINANCEIRO
4.1. Dá-se ao presente contrato o valor estimativo de R$................. (.................). 
4.2. As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta da seguinte dotação orçamentária constante do orçamento da CONTRATANTE:
	3.3.90.39.00 –Outros Serviços – Terceira Pessoa Jurídica


CLÁUSULA 5 - DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

5.1. O presente contrato passa a vigorar a partir de sua assinatura e terá validade pelo prazo de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos termos e limites da lei.

CLÁUSULA 6 - DO ATRASO NO PAGAMENTO

6.1.  O atraso no pagamento acarretará a cobrança de juros de 0,5% (meio por cento) ao mês, além da correção monetária a ser apurada por índice oficial ou da FGV - Fundação Getúlio Vargas.

CLÁUSULA 7 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

7.1. A CONTRATADA ficará sujeita às seguintes penalidades, garantida a prévia defesa, pela inexecução total ou parcial deste contrato: 

a) advertência; 

b) multa(s); 

c) impedimento de licitar e contratar com a Administração nos casos previstos em lei. 

7.1.1. No tocante às multas, serão aplicadas na seguinte conformidade: 

a) O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a CONTRATADA a multas de mora, por dia de atraso, calculadas sobre o valor da obrigação, de 0,2% (dois décimos de por cento), para o período de até 10 (dez) dias; e de 0,4% (quatro décimos de por cento) para o período contado a partir do 11º (décimo primeiro) dia. 

b) A inexecução total ou parcial do ajuste implicará nas sanções previstas nos incisos I, III e IV do artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93, e multa de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento), calculada sobre o valor da obrigação não cumprida ou, alternativamente, aplicação de multa correspondente à diferença de preço porventura resultante de nova licitação realizada para complementação ou realização da obrigação não cumprida. 

7.2. As multas aplicadas deverão ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data da notificação, podendo a CONTRATANTE cobrá-las judicialmente com os encargos correspondentes. 

7.3. Além das multas estabelecidas, a CONTRATANTE poderá recusar o objeto fornecido se a irregularidade não for sanada, podendo ainda, a critério do mesmo, a ocorrência constituir motivo para aplicação do disposto nos incisos III e IV do artigo 87, da Lei nº 8.666/1993 e suas alterações posteriores, sem prejuízo das demais penalidades previstas neste Edital. 

7.4. As penalidades só poderão ser relevadas nas hipóteses de caso fortuito ou força maior, devidamente justificados e comprovados, a juízo da CONTRATANTE. 

7.5. As sanções previstas neste instrumento poderão ser aplicadas cumulativamente, ou não, de acordo com a gravidade da infração, facultada ampla defesa à CONTRATADA, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato. 

7.6. Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito. 

CLÁUSULA 8 - DA RESCISÃO CONTRATUAL
8.1. A rescisão contratual poderá ser:

8.1.1. Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XVII do artigo 78 da Lei 8666/93.

8.1.2. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada , desde que haja conveniência da CONTRATANTE.

8.1.3. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII a XVII do artigo 78 da Lei 8666/93, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados, quando os houver sofrido.

8.1.4. A rescisão contratual de que trata o inciso I do artigo 78 acarreta as consequências previstas no artigo 80, incisos I a IV, ambos da Lei 8666/93.

CLÁUSULA 9 – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

9.1. Durante a vigência deste contrato, a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pela Diretoria Legislativa ou por representante da Contratante, devidamente designado para esse fim.

CLÁUSULA 10 - DA PROIBIÇÃO DE SUBCONTRATAR
10.1. A CONTRATADA não poderá, em nenhuma hipótese, subcontratar os serviços objeto deste instrumento. 

CLÁUSULA 11 - DO FORO

11.1. Para dirimir quaisquer questões oriundas deste Contrato, não resolvidas administrativamente, será competente o foro desta Comarca de Santa Bárbara d’Oeste.

                                                     E por estarem assim justas e acordadas, as partes assinam o presente instrumento na presença das testemunhas abaixo qualificadas.

Santa Bárbara d’Oeste, ....... de ...............................de 2013.
CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA BÁRBARA D’ OESTE

______________________

Fabiano Washington Ruiz Martinez

Presidente
                                                             ........................................

CONTRATADA

_________________________

............................................

Representante legal
TESTEMUNHAS:
________________________                 ________________________________

Nome:                                                           Nome:

CPF:                                                               CPF:

RG:                                                                 RG:
ANEXO 9 DO EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº  08/13
DEMONSTRAÇÃO DOS ÍNDICES ECONÔMICOS MÍNIMOS


1. Índice de Liquidez Geral igual ou superior a 1,0
      O índice de liquidez geral será calculado pela soma do ativo circulante e do realizável a longo prazo, dividido pela soma do passivo circulante e do passivo não circulante:

  (ativo circulante + realizável a longo prazo)

ILG =   ---------------------------------------------------

  (passivo circulante + passivo não circulante)

2.  Índice de Liquidez Corrente igual ou superior a 1,0
       O índice de liquidez corrente será calculado pela divisão do ativo circulante pelo passivo circulante:

  (ativo circulante)

ILC =   ---------------------------------

  (passivo circulante)

3.  Índice de Quociente de Endividamento igual ou inferior a 0,5
       O índice de quociente de endividamento será calculado pela soma do passivo circulante e do passivo não circulante, dividido pelo ativo total:

  (passivo circulante + passivo não circulante)

IQE =   -------------------------------------------------------------

  (ativo total)

.............................., ..... de .................... de 2013
......................................................................

Assinatura e carimbo do representante legal
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